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'M I N IS TÉRIO DA FAZENDA

CONSELHO ADMINISTRATIVO DE RECURSOS FISCAIS

SEGUNDA SEÇÃO DE JULGAMENTO
• 44'.1.eZT.''' 	 •

Processo n"	 11618..002667/2007-90

Recurso n"	 144.254 Voluntário

Acórdão n"	 2302-00.349 — 3" Câmara / 2" Turma Ordinária

Sessão de	 3 de dezembro de 2009

Matéria	 CONSTRUÇÃO CIVIL: RESPONSABWIDADE SOLIDÁRIA. ÓRGÃOS
PÚBLICOS

- Recorrente	 COMPANIII A DE ÁGUA E ESGOTOS DA PAR AIBA - CAGEPA

Recorrida	 DR P - JOÃO PESSOA / PB

ASSUNTO: CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS PREVI DENCIÁRIAS

Período de apuração: 01/12/2000 a 31/05/2002

ART, 30, INCISO VI DA LEI 8.212. INEXISTÊNCIA. PARECER

AGLI/MS 08/2006,

Com a publicação em 24 de novembro de 2006 no DOU do Parecer n"

AGU/MS-08/2006 adotado pelo Advogado-Geral da União e aprovado pelo

Presidente da República, toda a Administração Federal está vinculada ao

cumprimento da tese jurídica nele fixada, conforme previsão nos artigos 40 e

41 da Lei Complementar n" 73/1993,

Do referido Parecer infere-se o seguinte: entre a vigência do Decreto-Lei n0

2.300/86, até a Lei n" 9.032/1995, a Administração Pública não responde

solidariamente, em nenhuma hipótese, pelas contribuições previdenciárias.

Os artigos 30, VI, e 31 da Lei de Custeio são inaplicáveis ante a norma

específica referente a licitações e contratos públicos (Decreto-Lei tf 2..300/86

e Lei IV 8.666/93),

Com a entrada em vigor da Lei n° 9.032, de 28 de abril de 1995, que conferiu

nova redação ao parágrafo 2" do art.71 da Lei n" 8,666/93; há remissão

expressa somente ao art.31 da Lei de Custeio, porém, sem alteração do eaput

e do parágrafo 1°. Desse modo, a responsabilidade solidária prevista no art.

30, VI, da Lei de Custeio continuaria inaplicável à Administração Pública.,

Recurso Voluntário Provido

Crédito Tributário Exonerado

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

ACORDAM Os membros da Terceira Câmara, da Segunda Seção de

Julgamento, por unanimidade de votos, em dar provimento ao recurso, nos termos do voto do
relator.
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Participaram do presente julgamento os Conselheiros Marco André Ramos

Vieira, Adriana Sato, Bemadete de Oliveira Barros (Suplente), Edgar da Silva Vidal

(Suplente), Liege Lacroix Thomasi, (Presidente)..

Relatório

A presente NFLD tem por objeto as contribuições sociais destinadas ao

custeio da Seguridade Social em virtude do instituto da responsabilidade solidária decorrente

da contratação de serviços da empresa ELO ENGENHARIA LTDA, conforme previsão no art.

30, inciso VI da Lei n 0 8112/1991, O período compreende as competências DEZEMBRO D.11,

2000 a MAIO DE 2002, conforme relatório fiscal às fis. 40 a 43.

'Não conformada com a notificação, foi apresentada defesa pela sociedade

empresária, lis 57 a 65.

A Decisão-Notificação confirmou a procedência do lançamento, fls. 71 a 78.

Não concordando com a decisão do órgão previdenciário, foi interposto

recurso péla contratante, conforme fis. 87 a 100.

Não foram apresentadas contra-razões.

É o Relatório.

Voto

Conselheiro MARCO ANDRÉ RAMOS VIEIRA, Relator

O recurso foi interposto tempestivamente, conforme informação à fl, 102.

Pressuposto superado, passo ao exame das questões preliminares.

DO MÉRITO:

Com a publicação em 24 de novembro de 2006 no DOU d.o Parecer n°

AGU/MS-08/2006 adotado pelo Advogado-Geral da União e aprovado pelo Presidente da
República, toda a Administração Federal está vinculada ao cumprimento da tese jurídica nele

fixada, conforme previsão nos artigos 40 e 41 da Lei Complementar n" 73/1993.

Do refe. rido Parecer infere-se o seguinte: entre a vigência do Decreto-Lci. n"
I,
\2.300/86, até a Lei if 9.032/1995, a Administração Publica não responde solidariamente, em	 /10
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nenhuma hipótese, pelas contribuições previdenciárias. Os artigos 30, VI, e 31 da Lei de
Custeio são inaplicáveis ante a norma específica referente a licitações e contratos públicos
(Decreto-Lei n° 2.300/86 e Lei n" 8.666/93)..

Com a entrada em vigor da Lei n' 93032, de 28 de abril de 1995, que conferiu
nova redação ao parágrafi) 2" do art.7 .1 da Lei n" 8.666/93; há remissão expressa somente ao
art,31 da Lei de Custeio, porém, sem alteração do caput e do parágrafo 1"„ Desse modo, a.
responsabilidade solidária prevista no art. 30, VI, da Lei de Custeio continuaria inaplicável à
Administração Pública.

Nesse sentido é o disposto no eaput e no §1" do art.. 71 da Lei n" 8„666/93,
nestas palavras:

Art. 71 . O contratado é responsável pelos encargos trabalhistas,
previdenciárin fiscais e comerciais, resultantes da execução do
contrato

,sS 1" A inadimplência do contratado, com rderêncla aos
encargos referidos neste artigo, não transfere à Administração
Pública a responsabilidade por -seu pagamento, nem poderá
onerar o objeto do contrato ou restringir a regularização e uso
das obras e edificação, inclusive petwnie o Registro de Imóveis.

Por sua vez, o disposto no art. 31 da Lei de Custeio (responsabilidade
solidária na cessão de mão-de-obra) somente é aplicável a partir da vigência do novo parágrafo
2° do arL 71 da Lei 8,666/93, na redação conferida pela Lei ii ° 9.032/1995, e até 31/01/1999
(quando passa a viger a retenção de 1:1% -a partir de 01/02/99), conforme a Lei n ° 9.711/1998,
nestas palavras:

2' A Administração Pública responde .solidariamente com o
contratado pelos encargos previdenciários resultantes da
execução do contrato, nos termos do art. 31 da Lei n°8212, de
24 de julho de 1991. (redação dada pela Lei 9 032/95)..

Uma vez que o presente lançamento foi basead.o na solidariedade do art. 30,
inciso VI da Lei de Custeio, fls. 48; e diante da força vinculante do Parecer da AGU, não há
como sustentar o presente lançamento em nome da CAGEPA. Desse modo, a apuração do
crédito previdenciário deve ser efetuada junto à construtora.

Conforme previsto no pará.gratb único do art.1 da Lei n 8.666 de 1993,
subordinam-se ao regime dessa Lei, além. dos órgãos da administração direta, os fundos
especiais, as autarquias, as fundações públicas, as empresas públicas, as sociedades de
economia mista e demais entidades controladas direta ou indiretamente pela União, Estados,
Distrito Federal e Municípios.

A própria recomendação do Parecer é no sentido de aplicação do
entendimento se estender à Administração Indireta, nestas palavras:

5. Assim, ao submeter a aprovação o mencionado parecer sugiro
também recomendar-se à administração federal direta e indireta,
bem assim sua representaçã o judicial e consultiva, extremo
cuidado e atenção para que não venham a responder

•
solidariamente por tributos que a lei não lhes obriga.
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CONCLUSÃO

Pelo exposto, voto por CONHECER do recurso e no mérito CONCEDO-

LHE PROVIMENTO. O lançamento não poderia ter sido realizado junto à Administração

Pública, seja direta ou indireta, em função da inexistência de responsabilidade solidária na

construção civil.

É como voto.

Sala das Sessões, em 3 de dezembro de 2009

4frp., é .001. R4df	 — Relator
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